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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  CONTRADIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO
DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO
ACÓRDÃO  COMBATIDO  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. PREQUESTIONAMENTO
EXPLÍCITO.  DESNECESSIDADE.  REJEIÇÃO  DA
SÚPLICA ACLARATÓRIA. 

-  É  de  se  rejeitar  os  embargos  de  declaração  que  visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer eiva
de  omissão,  obscuridade,  contradição  e  erro  material
porventura apontados.

-  No  presente  caso,  não  merece  acolhimento  a  súplica
manejada, uma vez que objetiva rediscutir os fundamentos da
decisão já analisada neste caderno.

- É desnecessário o prequestionamento explícito para fins de
interposição de futuros recursos no âmbito do STJ e/ou STF,
pois,  segundo  o  art.  1.025  do  novo  CPC  “Consideram-se
incluídos  no  acórdão  os  elementos  que  o  embargante
suscitou,  para  fins  de  pré-questionamento,  ainda  que  os
embargos  de  declaração  sejam  inadmitidos  ou  rejeitados,
caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão,
contradição ou obscuridade.”

- “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1.  Ausentes  quaisquer  dos  vícios  ensejadores  dos  aclaratórios,
afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação,
que  objetiva  não  suprimir  a  omissão,  afastar  a  obscuridade,
eliminar a contradição ou sanar eventual erro material, mas, sim,
reformar o julgado por via inadequada.
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2.  A  contradição  que  rende  ensejo  à  oposição  de  embargos
declaratórios  é  aquela  interna  do  julgado,  somente  se  verificando
quando no contexto do próprio acórdão embargado estejam contidas
proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão, o
que não ocorre no presente caso.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1331352/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  06/04/2017,  DJe
11/04/2017)”

VISTOS,  relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Colenda Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

RELATÓRIO

Inconformado com o acórdão de fls. 189/192, que proveu o recurso apelatório da
autora, para condenar o promovido, ora embargante, ao cancelamento do débito questionado, além
da regularização do nome da promovente nos órgãos de proteção ao crédito e a indenização de R$
3.000,00 (três mil reais), o Banco Semear S/A opôs os presentes aclaratórios. 

Em suas razões (fls.  194/198),  o recorrente alega a ocorrência  de contradição no
julgado. Para tanto, argumenta que o decisum não se ateve ao fato de que o empréstimo questionado
trata-se de um crédito direto ao consumidor, o qual não é depositado em sua conta, mas sim na
conta do lojista para a quitação do produto adquirido.  Assim,  aduz que, in  casu,  a compra foi
realizada no estabelecimento de nome Anderson Cristiano da Silva Lima -ME (Muniz Móveis e
Eletros LTDA). 

Ante o exposto, pede que seja configurada a litigância de má da embargada, ante o
desvirtuamento da realidade dos fatos. 

Com essas considerações, pugna pelo acolhimento dos declaratórios, a fim de sanar a
contradição verificada, além de prequestionar a matéria ventilada. 

É o breve relatório.

VOTO

De início,  cumpre  mencionar que, segundo o rol taxativo do art.  1.022 do  Novel
Código de Ritos, os Embargos Declaratórios só são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão e corrigir erro material. 

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

Neste sentido:
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“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO
ACÓRDÃO  COMBATIDO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  REJEIÇÃO. -  Os
embargos  de  declaração  têm  cabimento  apenas  nos  casos  de
obscuridade, contradição ou omissão, não se prestando ao reexame do
julgado  e  inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
expediente,  impõe-se  a  sua  rejeição. -  Nem  mesmo  para  fins  de
prequestionamento  se  pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram repelidos pela fundamentação desenvolvida na decisão. (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01286203320128152001,  4ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES FREDERICO MARTINHO
DA NOBREGA COUTINHO , j. em 30-07-2015) 

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar.

Com o exame das razões do recurso, vê-se que o embargante pretende, tão somente,
a reforma do acórdão de fls. 189/192, que proveu o recurso apelatório da autora, reconhecendo o
seu direito à exclusão do débito e da inscrição negativa, além da reparação pelo prejuízo moral. 

Assim, vejamos trechos do voto objurgado, que analisou detidamente a matéria posta
em controvérsia:

Cuida-se de ação de cancelamento de ônus c/c indenização por danos
morais, em razão da inserção do nome da autora, ora recorrente, nos
cadastros  restritivos  de  crédito,  em  virtude  do  não  pagamento  de
empréstimo supostamente contratado. 

Na sentença recorrida, o magistrado a quo entendeu que a promovente
reconheceu ter firmado o contrato objeto de discussão, sendo a cobrança
considerada  um  exercício  regular  de  direito,  de  modo  que  julgou
improcedente o pleito autoral. 

Entretanto,  concebo  que  o  eventual  reconhecimento  da  existência  do
pacto  não  importa  em  confissão  da  dívida,  inclusive  porque  a
demandante argumentou, em diversos momentos, nunca ter recebido o
valor do empréstimo. 

Ademais, ainda que o contrato tenha sido efetivamente firmado, caberia
ao banco,  nos  termos do art.  333,  II,  do CPC/73,  aplicável  ao caso,
evidenciar  o  pagamento  da  quantia,  seja  através  de  transferência
bancária ou com a apresentação de um simples recibo, ônus do qual não
se desincumbiu. 

Ora,  tratando-se  de  prova  negativa,  impossível  a  sua  realização  por
parte da autora, que não tem como demonstrar o não recebimento da
importância disponibilizada. 

Portanto, vislumbro que houve desrespeito à pessoa da promovente, face

Desembargador José Ricardo Porto
 3



Embargos de Declaração nº 0001365-38.2013.815.0391

à  cobrança  indevida  de  débito,  sugerindo  a  invocação  da  função
dissuasória da responsabilidade civil.

Diante desta situação, é aplicável ao caso presente o caput do art. 14 do
referido diploma consumerista, que dispõe o seguinte:

“Art.  14.  O fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua  fruição  e
riscos”. Grifo nosso.

Além do mais, o entendimento jurisprudencial é categórico no sentido de
que a inscrição indevida do nome do consumidor em órgão de restrição
ao  crédito  caracteriza,  por  si  só,  o  dano  moral,  cuja  ocorrência
prescinde  de  comprovação,  uma  vez  que  decorre  do  próprio  fato,
operando-se in re ipsa. 

Pertinente  destacar,  também,  que a responsabilidade civil  consiste na
coexistência do dano, do ato culposo e do nexo causal. A concorrência
desses  elementos  é  que  forma  o  fato  constitutivo  do  direito  à
indenização.  Demonstrado  o  abalo  eventualmente  sofrido  pela  má
prestação do serviço, o direito à indenização é inconteste.

(…) 

Outrossim,  no  que  se  refere  a  aplicação  do  quantum  indenizatório,
entendo que o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais)  reflete, de maneira
satisfatória, o abalo moral sofrido pela apelante. 

Vale ressaltar que, na verificação do montante reparatório, devem ser
observadas as  circunstâncias  de cada caso,  entre  elas  a extensão  do
dano,  o  comportamento  dos  envolvidos,  as  condições  econômicas  e
sociais das partes, bem como a repercussão do fato.

Na análise da Apelação Cível, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, pontuou, ao tratar da árdua missão do Julgador na fixação dos
danos morais:

“ao fixar o valor, e à falta de critérios objetivos, agir com prudência,
atendendo, em cada caso, às peculiaridades e à repercussão econômica
da indenização, de modo que o valor da mesma não deva ser nem tão
grande  que  converta  em  fonte  de  enriquecimento  ilícito,  nem  tão
pequeno que se torne inexpressivo”. (TJMG, Ap. 87.244, Terceira Câm.).

Por conseguinte, vislumbro suficiente a indenização nessa quantia, que
deve  servir  para  amenizar  o  sofrimento  da  promovente,  tornando-se,
inclusive, um fator de desestímulo, a fim de que a empresa ofensora não
volte a praticar novos atos de tal natureza.

Ante o exposto, considerando que a autora foi vencedora em seus pleitos,
condeno  o  demandado  nas  custas  e  honorários  advocatícios,  estes
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arbitrados em R$ 800,00 (oitocentos reais), nos termos dos arts. 20 do
CPC/73. 

Destarte,  com  essas  considerações,  PROVEJO O  RECURSO
APELATÓRIO, determinando que o promovido proceda o cancelamento
do débito questionado, bem como a regularização do nome da apelante
nos órgãos de proteção ao crédito, condeno-o, ainda, à reparação pelos
prejuízos íntimos sofridos pela autora, no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais), com incidência de correção monetária a partir do arbitramento e
juros de mora, de 1% (um por cento) ao mês desde do evento danoso,
além  de  custas  e  honorários  advocatícios,  estes  estabelecidos  no
montante de R$ 800,00 (oitocentos reais),  nos termos dos arts.  20 do
CPC/73.”  (fls. 190/192) 

Ademais,  apenas  por  amor  ao  debate,  constata-se  inexistir  nos  autos  qualquer
demonstração  de  que  a  autora  adquiriu  produto  ou  serviço  junto  ao  estabelecimento  de  nome
Anderson  Cristiano  da  Silva  Lima-ME  (Muniz  Móveis  e  Eletros  LTDA)  ou  mesmo,  alguma
transferência de quantias para a citada firma. 

Outrossim, observando-se o contrato supostamente celebrado, de fls. 38/39, restou
estabelecido tratar-se de empréstimo de caráter  pessoal,  no qual a autora poderia  exercer  o seu
direito de arrependimento, no prazo de 07 dias, desde que restituísse ao banco os valores de IOF e
da Tarifa de Cadastro, o que contradiz a afirmação de que os montantes emprestados serviriam para
o pagamento de alguma mercadoria. 

Portanto, não há se falar em litigância de má aplicada à embargada, porquanto não
presentes os seus pressupostos.  

Registre-se, ainda, que, na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
a única contradição que enseja reparo em sede de embargos é a interna, ou seja, a que se verifica
entre  as  proposições  e  conclusões  do  próprio  julgado.  Não  sendo  este  o  caso  dos  autos,  os
declaratórios devem ser rejeitados.

Nesse sentido: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E
ERRO MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não
suprimir a omissão, afastar a obscuridade,  eliminar a contradição ou
sanar  eventual  erro  material,  mas,  sim,  reformar  o  julgado  por  via
inadequada.
2.  A  contradição  que  rende  ensejo  à  oposição  de  embargos
declaratórios  é  aquela  interna  do  julgado,  somente  se  verificando
quando no contexto do próprio acórdão embargado estejam contidas
proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão, o
que não ocorre no presente caso.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1331352/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
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BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  06/04/2017,  DJe
11/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. POSSÍVEL CONTRADIÇÃO EXTERNA AO JULGADO.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022 do CPC/2015,
porquanto  o  acórdão  recorrido  fundamentou,  claramente,  o
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe
foi postulada.
2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  caminha  no
sentido de que "a contradição remediável por embargos de declaração,
é  aquela  interna  ao  julgado  embargado,  a  exemplo  da  grave
desarmonia entre a fundamentação e as conclusões da própria decisão,
capaz  de  evidenciar  uma  ausência  de  logicidade  no  raciocínio
desenvolvido pelo julgador, ou seja, o recurso integrativo não se presta
a corrigir contradição externa, bem como não se revela instrumento
processual vocacionado para sanar eventual error in judicando" (EDcl
no HC 290.120/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Quinta Turma,
julgado  em  26/08/2014,  DJe  29/08/2014.)  3.  Recurso  Especial  não
provido.
(REsp  1654832/TO,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 27/04/2017)

Por fim, acerca do prequestionamento  é importante registrar que “o  juiz não está
obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a
responder um a um todos os seus argumentos.”.1

Ainda, segundo o art. 1.025 do novo CPC “Consideram-se incluídos no acórdão os
elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados,  caso o tribunal superior considere existentes erro,
omissão, contradição ou obscuridade.”

Vejamos o recente entendimento jurisprudencial sobre o tema:

“AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SUSPENSÃO
DO  PROCESSO  POR  PREJUDICIALIDADE  EXTERNA.
OBRIGATORIEDADE.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO IMPROVIDO.1.  A
negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa do juiz,
mesmo  após  provocado  por  meio  de  embargos  de  declaração,  em
decidir  todas  as  questões  submetidas  ao  seu  julgamento,  com
fundamentação dotada de clareza, coerência lógica entre premissas e
conclusões e profundidade suficiente a amparar o resultado, revelando-
se  desnecessário,  contudo,  a  manifestação  judicial  sobre  todos  os
argumentos  declinados  pelas  partes.2.  Esta  Corte  Superior  possui
entendimento  no  sentido  de  que  a  suspensão  do  processo  ante  a
existência de prejudicialidade externa com outra demanda não possui

1(RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535)
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caráter obrigatório,  cabendo ao juízo local  aferir  a plausibilidade da
paralisação consoante as circunstâncias do caso.3. O recurso especial
(EREsp  1.420.632/ES)  interposto  contra  o  acórdão  na  origem  que
excluiu o ora agravante do polo ativo do feito executivo - apresentado,
no presente recurso especial,  como prejudicialidade externa capaz de
ensejar a suspensão do feito - transitou em julgado em 10 de novembro
de 2016. Desse modo, não mais existe sequer a prejudicialidade externa
alegada pelo recorrente para sustentar a paralisação do feito.
4. Agravo interno improvido.”(STJ - AgInt no REsp 1416941/ES, Rel.
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em 21/02/2017, DJe 07/03/2017) (grifei)

Posto isso, REJEITO os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo  Doutor  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado  em  substituição  a
Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  05  de
setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/02J/11R
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